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 Prefeitos pela Unifesp
Em 2013, ao longo de nosso primeiro ano de gestão, 

fomos levados a constatar que havia uma grande desco-
nexão, não apenas entre os seis campi que integram a 
Unifesp, como também entre cada campus e o respecti-
vo município onde está sediado (São Paulo, Guarulhos, 
Osasco, Diadema, São José dos Campos e Santos). 
Como resultado, tampouco a Unifesp e as instâncias 
de representação dos seis municípios dispunham de 
mecanismos aptos a permitir a interlocução entre os 
atores envolvidos – condição obviamente necessária, 
se pensarmos na realização de ações conjuntas capazes 
de atender aos interesses de todos.

O problema tendia a se agravar, pois o processo de 
expansão da Unifesp, iniciado há sete anos, prevê ainda 
a criação de uma nova unidade em Embu das Artes. 
Estávamos, assim, colocados diante de um enorme 
desafi o, até porque todos os municípios apresentam 
grandes demandas de formação de jovens, o que só 
pode ser feito de forma adequada no âmbito de um 
processo de interlocução contínua com as sociedades 
locais.

Cientes de que a resolução da questão não seria 
dada por decreto, mas, ao contrário, teria que resultar 
da prática da interlocução democrática, iniciamos um 
trabalho intenso, que incluiu inúmeras visitas às auto-
ridades, representantes políticos e comunidades locais. 
Impulsionamos a formação de Grupos de Trabalho 
(GTs) e elaboramos novos acordos de cooperação 
para melhor atender às necessidades de cada campus 
e suas particularidades. Realizamos, em alguns casos, 
grandes avanços, o que permitiu a sinergia necessária 
à realização de projetos conjuntos.

Os municípios podem contribuir muito para apri-
morar a qualidade do processo de expansão. Medidas 
como a doação ou cessão de terrenos para a construção 

das unidades defi nitivas, criação e atendimento de li-
nhas de transporte urbano, disponibilização de serviços 
públicos de vigilância e segurança, instalação de creches 
e a busca de recursos necessários para unidades de ex-
tensão, cultura e esportes são algumas providências que 
podem integrar o campus ao seu respectivo entorno.

Tendo esse quadro geral em vista, propusemos a 
organização da Frente de Prefeitos para o Desenvol-
vimento da Unifesp, fi nalmente constituída, em 20 de 
dezembro, por um ato que contou com a presença dos 
sete prefeitos e do então ministro da Educação Aloizio 
Mercadante. Na ocasião, todos assinaram uma carta de 
intenções com objetivo de envolver o poder público no 
apoio às ações de desenvolvimento e consolidação das 
unidades da universidade. A partir de uma solicitação 
da Unifesp, a coordenação da Frente foi assumida 
pelo prefeito Fernando Haddad, não apenas pelo fato 
de São Paulo sediar a Reitoria, mas também por sua 
experiência na pasta da Educação.

A Frente promoveu várias reuniões que resultaram, 
entre outras medidas, na elaboração de uma  carta ao 
MEC que inclui os valores orçamentários necessários 
à realização de obras de infraestrutura que a Unifesp 
deverá continuar, iniciar e planejar para o próximo ano. 
Foi um passo fundamental no caminho da consolida-
ção de pactos que permitirão uma expansão marcada 
pela qualidade exigida por nossos docentes, técnicos, 
estudantes e pelas comunidades que depositam grandes 
expectativas em nossa universidade.
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Unifesp inaugura Cátedra Edward Said
Nova cadeira permitirá pesquisas e estudos sobre a construção de narrativas históricas do 
ponto de vista dos povos submetidos ao imperialismo

Da Redação
Colaborou Lu Sudré

“Ao constituir a Cátedra Edward Said de Estudos 
Pós-Coloniais, a Unifesp cumpre a sua obrigação de es-
timular e abrigar pesquisas extremamente necessárias à 
compreensão do mundo contemporâneo, colocando-se 
em sintonia com as melhores universidades do planeta”, 
afi rmou a reitora Soraya Smaili, durante a cerimônia 
que criou a nova cadeira professoral, em 22 de julho. 
A cerimônia ocorreu no anfi teatro da Reitoria da Uni-
fesp e contou com a presença de Mariam Said, viúva 
de Said e presidente da Fundação Barenboim-Said, do 
professor de Filosofi a argentino Saad Chedid, além de 
Salem Nasser e Francisco Miraglia, respectivamente, 
presidente e diretor do Instituto de Cultura Árabe 
(ICArabe).

Durante o evento, mediado pelo professor de Re-
lações Internacionais da Unifesp João Amorim, houve 
apresentação solo de música árabe do artista Claudio 
Kairós e exibição do fi lme “Conhecimento é o começo” 
(Knowledge is the beginning), do diretor e cineasta 
alemão Paul Smaczny. O documentário, disponível 
no Youtube, conta a criação da Orquestra Divã, por 
iniciativa conjunta do maestro judeu argentino Daniel 
Barenboim em conjunto com o palestino estadunidense 
Edward Said. Mundialmente conhecida, a orquestra 
é composta por 100 músicos, incluindo israelenses, 
palestinos e árabes de outras regiões. Mariam Said, que 
acompanha as atividades da orquestra, afi rmou que o 
trabalho realizado há 15 anos é árduo, mas que a luta 
não pode parar. “Eles (israelenses, palestinos e árabes) 
tocam juntos. Aprenderam a conversar sem gritar um 
com o outro”.

Segundo Mariam, a orquestra é um projeto huma-
nista, de educação musical, que não pode ser reduzido 
à sua dimensão imediatamente política. “A criação da 
orquestra foi um jeito de Said aplicar as suas teorias 
ao mundo real. Foi uma trajetória difícil e oscilante, 
que continua desafi adora”. Trata-se de mostrar que a 
interlocução franca e honesta, que parte do pressuposto 
do respeito ao outro, é capaz de criar pontes para a 
construção de uma convivência duradoura.

Quem foi Edward Said
O humanista, músico, professor de lite-

ratura inglesa e crítico literário Edward Said 
(1935 – 2003) foi um dos mais importantes 
intelectuais e ativistas da causa palestina. A 
obra de Said aponta como o imaginário sobre 
os chamados “povos orientais”, em particular 
os do mundo árabe, foi inventado pelo Oci-
dente. Segundo o autor, ao longo do processo 
de colonização verifi cado ao longo dos qua-
tro últimos séculos, as forças imperialistas 
ocidentais construíram imagens e consensos 
sobre o Oriente, estabelecendo trejeitos e 
características que legitimam a supremacia 
ocidental, perpetuando o tratamento subal-
terno em relação à cultura de povos defi nidos 
como “atrasados”.

Sua obra mais conhecida, Orientalismo, 
publicada em 1978, é considerada um dos 
textos fundadores dos estudos pós-coloniais. 
Said, que transitava livremente entre os cam-
pos da História, Filosofi a, Literatura e Música, 
nasceu em Jerusalém e foi estudar nos Estados 
Unidos em 1951. Cursou a Universidade de 
Princeton e depois a de Harvard, onde con-
cluiu seu doutoramento. Em 1963 ingressou 
como docente na Universidade de Columbia, 
em Nova Iorque, onde ensinou durante as 
quatro décadas seguintes Inglês e Literatura 
Comparada. Foi também professor nas uni-
versidades de Harvard, Johns Hopkins e Yale.

Defensor de um estado binacional para 
Palestina e Israel, em 1977, Said foi eleito 
membro do Conselho Nacional Palestino, 
renunciando em protesto pelo apoio de Yasser 
Arafat a Saddam Hussein durante a Guerra do 
Golfo, em 1991. Em julho de 2002, junto com 
os ativistas palestinos Haidar Abdel-Shafi , 
Ibrahim Dakkak e Mustafa Barghouti, Said 
criou a Iniciativa Nacional Palestina, uma 
alternativa de organização política para os 
palestinos. Para além de sua militância polí-
tica propriamente dita, Said desenvolveu no 
mundo acadêmico uma consciência crítica 
em relação aos preconceitos culturais e reli-
giosos construídos ao longo da história pelo 
imperialismo das potências europeias, como 
França e Grã-Bretanha, e dos Estados Unidos.

O intelectual nunca deixou de lado a críti-
ca ao neoliberalismo e as refl exões em relação 
ao sionismo. Said denunciou os mecanismos 
ocidentais de construção cultural que criaram 
a imagem de um exótico estrangeiro oriental, 
reservando ao Oriente o lugar do obsoleto, do 
ultrapassado, daqueles que não ascenderam à 
civilização. Said elucidou o ocultamento dos 
árabes enquanto seres humanos ao longo da 
história, construída e perpetuada à luz dos 
interesses imperialistas.

A reitora enfatizou a importância do legado deixado 
por Said, tanto de sua trajetória, quanto de sua obra, 
não só em conhecimento, mas também no sentimento 
de humanidade e compreensão do outro. “A maior ho-
menagem que podemos fazer é dar continuidade aos 
estudos de Edward Said”, disse Soraya, após a entrega 
de um certifi cado e um brasão da Unifesp a Mariam 
em aula magna.

O presidente do ICArabe, Salem Nasser, também 
professor da Fundação Getúlio Vargas, ressaltou que 
o lançamento da cátedra sinaliza a importância da 
obra deixada por Said. “A cátedra dá um pouco a ideia 
da magnitude de Edward como intelectual e do peso 
que teve o seu pensamento sobre as Ciências Sociais 
como um todo e em intelectuais no mundo inteiro. 
Ele colocou realmente o dedo em algumas feridas 
fundamentais, para muito além da questão palestina”. 
Francisco Miraglia, professor da Universidade de São 
Paulo, declarou “A constituição desta cátedra é extre-
mamente importante, por possibilitar a compreensão, 

a crítica e desmitifi cação do colonialismo, que ainda 
hoje controla opiniões, povos e leis, de modo a subjugar 
e oprimir. Lamento que a minha própria universidade 
não tenha adotado uma iniciativa semelhante”. 

No segundo dia do evento, compuseram a mesa 
Saad Chedid e o jornalista José Arbex Jr., que fi zeram 
um debate sobre a contemporaneidade da obra de 
Said, mediado por Geraldo Campos, diretor cultural 
do ICArabe.

Da esquerda para direita: Reitora Soraya Smaili, 
Mariam Said, Salem Nasser, Saad Chedid e Geraldo Campos.
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O humanismo é uma forma de 
resistência à barbárie
O legado de Edward Said e a “questão Palestina” são objeto das refl exões de Mariam Said, viúva 
do criador dos estudos pós-coloniais, e do professor e fi lósofo argentino Saad Chedid

Da Redação
Colaborou Lu Sudré
Em meio aos ataques israelenses à Gaza, e durante 

visita ao Brasil para a inauguração da Cátedra Edward 
Said de Estudos Pós -coloniais na Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp), Mariam Said, presidente da 
Fundação Barenboim-Said, e o fi lósofo Saad Chedid, 
falam ao Jornal Entrementes sobre o genocídio do 
povo palestino e evidenciam a latente necessidade 
do olhar humanista, presente na obra do intelectual, 
sobre o confl ito.

Entrementes - Qual é a importância do legado de 
Edward Said?

Mariam Said - Ele abriu novos contextos de discus-
são e de pensamento que mudaram muitas crenças e 
ideias tradicionais. Ele apontou o caminho, mas ainda 
há uma longa estrada pela frente. O primeiro conceito 
que desenvolveu foi o do Orientalismo, procurando 
entender como o leste vê o oeste, e como o oeste vê o 
leste. Não era um confronto de civilizações, eram dois 
pontos de divergência, mas ele também mostra que há 
uma espécie de simbiose entre eles. Said também trouxe 
a questão da Palestina para a discussão, especialmente 
nos anos 1960 e no começo dos anos 1970, quando 
movimentos de libertação eram muito populares ao 
redor do mundo e ninguém os entendia. Ele conectou 
ambos. Era um humanista. Seu segundo livro começa 
a discutir a ideia de humanismo, sobre o que escreveu 
no fi m de sua vida, assim como a respeito do criticismo 
democrático. Ele diz: “O humanismo é a única, e eu 
iria longe em dizer, a última resistência que nós temos 
contra as práticas desumanas e injustiças que desfi gu-
ram a história humana”.

Saad Chedid - Said diz que o intelectual tem que 
ser alguém que confronta o poder e diz a verdade ao 
poder. Isso é um legado muito pesado para todos nós, 
universitários ou intelectuais, como quiser.

E - Qual a importância da criação da Cátedra Edward 
Said de Estudos Pós-Coloniais pela Unifesp?

MS - A criação da cátedra é uma grande honra 
para nós. Quando ele escreveu Orientalismo, seu foco 
foi o colonialismo inglês e francês. Não falou sobre o 
colonialismo alemão em algumas partes da África ou 
do Extremo Oriente, nem sobre o colonialismo espa-
nhol ou português no Novo Mundo. Ele se concentrou 
nos dois poderes que conquistaram o Oriente Médio e 
usaram a região como rota para a Índia. Estudou muito 
sobre os britânicos, especialmente no Oriente Médio 
e no mundo islâmico. Os estudos pós-coloniais mos-
tram, no fi m, que não há uma só narrativa, história ou 
visão. Países são feitos de pessoas diferentes. É muito 
importante mostrar essa relação em cada país, entre os 
dominados e os que têm o poder de dominar, que têm 
hegemonia. Podemos analisar o que ele escreveu sobre 
a Índia e aplicar a outras áreas do mundo. O Brasil, 
como a Índia, é um país imenso e há similaridades 
em como foram colonizados, em como ganhou sua 

independência e as dinâmicas entre seus vários grupos. 
Said abriu um vasto campo de estudos.

SC - As universidades latino-americanas estão em 
débito com o povo palestino e, portanto, com Edward 
Said, um palestino pragmático. É estranho que as 
universidades não falem sobre o problema. Parece ser 
proibido, na universidade, conversar sobre a Palestina 
ou sobre o confl ito entre Israel e Palestina. É função das 
universidades tratar sobre esses assuntos.

E - Como a Cátedra pode contribuir para o debate 
sobre uma paz justa no Oriente Médio?

MS - Na Universidade Americana do Peru, por 
exemplo, iniciaram a cátedra convidando, a cada ano, 
uma pessoa para organizar os trabalhos.

SC - Nós fazemos algo semelhante na Argentina. 
Convidamos diferentes pessoas, professores de dife-

rentes universidades, para desenvolver os trabalhos 
na linha proposta por Edward Said. Assim, temos 
diferentes perspectivas do problema.

E - Said foi um dos primeiros a denunciar o fracasso 
dos Acordos de Oslo, assinados em 13 de setembro de 
1993, que instituíram a Autoridade Palestina. Vocês 
diriam que a situação de hoje daria razão às críticas 
formuladas por Said?

MS - Os Acordos de Oslo foram acertados com 
Yasser Arafat (à época, líder da Organização pela 
Libertação da Palestina) à revelia da opinião dos pró-
prios palestinos, a partir de negociações realizadas na 
capital da Noruega, mediadas pelos Estados Unidos. 
Aqueles que participaram diretamente das negociações 
apenas diziam que as conversas estavam “indo muito 
bem” e que eles estavam chegando a algum resultado 
signifi cativo. Mas nós percebemos que algo de irregular 
estava acontecendo, porque nós não estávamos sendo 
informados. Os Acordos de Oslo foram uma tragédia, 
impuseram uma série de condições inaceitáveis para 
a paz, incluindo a renúncia ao direito de retorno dos 
palestinos que foram expulsos de seus lares quando 
houve a criação do estado de Israel, em 1948. Quando 
Edward leu os acordos, notou uma série de problemas. 
Como assinaram um acordo sem a presença de um 
único advogado árabe? Eram duas ou três pessoas que 
estavam apenas recebendo ordens da Autoridade Pa-
lestina, principalmente de Yasser Arafat. Said percebeu 
que não havia maneira daquilo funcionar e disse que 
foi uma traição aos palestinos.

E - A aceitação dos Acordos de Oslo foi um erro?
MS - Não foi um erro, porque tudo foi estudado 

por Israel. Oslo veio direto de Arafat. Instalaram o seu 
governo na Cisjordânia, sede da Autoridade Palestina, e 
ele, basicamente, começou a trabalhar pelos israelenses, 
embora não tivesse plena consciência de que estava 
fazendo isso. Antes dos Acordos de Oslo, Palestina e 
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Israel eram, praticamente, um único país. Os palestinos 
que viviam nos territórios ocupados da Cisjordânia e 
Gaza iam trabalhar em Israel. Os palestinos podiam ir 
a qualquer lugar. Os israelenses estavam construindo 
assentamentos ilegais, mas havia a possibilidade de que 
os palestinos, fi nalmente, se integrassem em um país. 
Só que, se isso acontecesse, os israelenses teriam que 
aceitar que isso não seria possível nos marcos de um 
estado judeu. Eles perceberam isso. Como os palestinos 
não eram mais do que mão-de-obra para Israel, eles 
fi zeram uma divisão, segregaram os dois povos. Arafat 
e Oslo restringiram tudo, até o direito de os palestinos 
retornarem. Os israelenses começaram a construir es-
trada até as ocupações, túneis por baixo dos vilarejos. 
A guerra nunca foi feita pela segurança. A guerra foi 
feita para expropriar terras palestinas.

SC - Edward notou muito bem que Arafat e os 
palestinos foram discutir com os israelenses sem ad-
vogados, sem economistas, sem pessoas com conhe-
cimento de causa, sem planos estratégicos, sem nada. 
Do outro lado, eles tinham economistas, advogados, 
estrategistas. Essa era a crítica de Edward. Infelizmente, 
a constituição da Autoridade Palestina, consagrada por 
Oslo, ofereceu a Israel a possibilidade de continuar a 
usurpação de terras da Palestina e a matança de pessoas. 
Eu costumo dizer que a Autoridade Palestina poderia 
ter simplesmente desaparecido. Então, Israel teria que 
se mostrar exatamente o que é: uma potência ocupando 
territórios da Palestina.

E - O Chile suspendeu as negociações do Acordo 
de Livre Comércio com Israel. E está ocorrendo no 
mundo todo o movimento Boicote, Desinvestimen-
tos e Sanções (BDS). Esses movimentos são formas 
efetivas de solidariedade ao povo palestino?

MS - Acredito que os desinvestimentos são as 
ferramentas mais poderosas. O BDS é um movimento 
muito bom que começou a ser conhecido e sentido por 
conta do desinvestimento. O boicote é uma tática para 

trazer atenção do mundo para o que está acontecendo. 
Muitos países da Europa solicitaram que produtos vin-
dos de Israel fossem rotulados, não como produtos da 
Cisjordânia, mas como produto de ocupações. Assim, 
os consumidores na Inglaterra teriam que decidir se 
carregariam o peso de comprar esses produtos ou se 
os rejeitariam. Dessa forma o boicote começou efetiva-
mente. Finalmente a União Europeia tem uma diretriz 
que diz: “Não aceitem produtos de ocupações” e tem 
sido muito efetivo.

SC - Na Argentina, realizamos o boicote, mas em 
nível universitário. Nós sabemos que isso é muito difí-
cil. Mas qual é a ideia? É a de levar professores e alunos 
a conhecerem os problemas da Palestina, a tragédia 
do povo palestino. Esse é o objetivo: que eles tenham 
consciência do que está acontecendo na Palestina.

E - Qual é o sentido em substituir o termo “territórios 
ocupados” pelo termo “territórios disputados”, como 
vem acontecendo no noticiário da grande mídia?

MS - A expressão correta é “territórios ocupados”. 
Após o armistício, em 1949,  fi cou estabelecido que a 
Cisjordânia fi caria com a Jordânia e que Gaza fi caria 
com o Egito. Gaza e Cisjordânia são parte da antiga 
Palestina, cujo território agora está quase 80%, sob 
controle de Israel. Depois da guerra de 1967, o rei da 
Jordânia reconheceu a Cisjordânia como uma entidade 
independente e os egípcios fi zeram o mesmo. Mas Gaza 
também pertencia à Palestina, então, o termo “Palestina 
ocupada” para esses territórios se tornou ofi cial, ao 
menos para os árabes. O termo “territórios disputados” 
foi desenvolvido mais tarde pelos israelenses, porque 
eles queriam conferir um ar de legitimidade à ocupação 

ilegal dos territórios. A ideia é afi rmar que os territórios 
não são dos palestinos, pois “nós estamos disputando, 
toda Palestina é Israel. Não é da conta dos árabes. En-
tão, nós conquistamos o que é nosso”. Essa é a lógica.

E - Por que Hamas bombardeia Israel? Qual é a lógica 
de continuar o bombardeamento?

MS - Hamas não está bombardeando Israel. Ele 
não tem força aérea. Bombardear exige um exército. 
O Hamas está aprisionado há mais 80 anos, o que os 
sufocou. O país deles não tem comida sufi ciente, não 
tem nada. A água já está contaminada, eles não têm 
eletricidade. Edward descreveu isso lindamente em 
2001: “É como se você estivesse sentado na sua casa, 
mas alguém é dono das portas e das janelas”. Os israe-
lenses os sufocaram. Israelenses e palestinos em Gaza 
têm que expressar seu desejo de quebrar o cerco. Eles 
inventaram esses foguetes que eles detonam, de tempos 
em tempos. Não são as pessoas comuns de Gaza que os 
estão disparando, eventualmente nem mesmo do Ha-
mas. Eles são disparados, em muitos casos, por grupos 
de pessoas que estão realmente frustradas, desiludidas. 
Então, por que eles bombardeiam? Porque eles estão 
sufocados. Porque eles estão tentando resistir, eles estão 
tentando chamar atenção para a situação deles.

E - A Primavera Árabe interfere nesse confl ito? De 
alguma forma enfraqueceu o Hamas?

MS - A Primavera Árabe foi uma rajada de ar fresco 
e de esperança para o mundo árabe, mas se tornou 
um pesadelo agora. Governos que, tradicionalmente, 
tiveram um papel importante no confl ito na Palestina, 
como o governo sírio, agora enfrentam situações de 
guerra civil em seus próprios países. O Egito se tornou 
um governo autocrático, contrário ao Hamas. Esses 
países se aliaram com os Estados Unidos e Israel. Dois 
países importantes na defesa da Palestina que não estão 
mais na jogada. Pensam que vão enfraquecer o Hamas 
sufocando-o mais. Mas quanto mais eles sufocarem, 
mais as pessoas vão resistir.

E - A Autoridade Palestina tem alguma responsabi-
lidade pelo que acontece hoje em Gaza?

MS - Na realidade, em essência, a Autoridade 
Palestina, de algum modo, colaborou com o governo 
israelense dando-lhe tudo o que foi exigido. Mas, atu-
almente, as mãos da Autoridade Palestina estão amar-
radas. Eles estão paralisados. Basicamente, quando os 
três jovens israelenses foram assassinados, o que deu 
o pretexto para o início do ataque a Gaza, as autori-
dades palestinas não puderam de nenhuma maneira 
investigar ou entender o que aconteceu. Os jovens 
israelenses saíram de um assentamento ilegalmente 
criado em Hebron, uma área onde nenhum palestino, 
sequer a Autoridade Palestina, tem poder de investigar. 
Ninguém pode culpar a Autoridade Palestina por isso. 
Do contrário, se fosse uma área em que eles têm poder, 
teriam que investigar.

E - Quais as possibilidades de saída para o confl ito?
MS - Eu espero que meus fi lhos e a próxima geração 

vejam isso. Mas a curto prazo, como eles terminarão 
esse bombardeio em Gaza, eu não sei. Até que o cerco à 
Gaza acabe, não há esperança. A longo prazo, há muitas 
pessoas e movimentos cada vez mais importantes que 
estão pensando em maneiras de resolver o confl ito. Há 
muitas gotas no oceano e, algumas vezes, uma gota se 
torna duas, três, quatro, cinco... No horizonte próximo, 
a estrada para a justiça e para autonomia não está clara 
para mim. Mas há sinais de esperança. Pelo menos 
agora há algumas vozes que criticam Israel, que estão 
questionando a situação.

SC - Como eu já disse antes, a ocupação israelense 
vai continuar. Começou há 100 anos atrás e irá con-
tinuar. Vou desaparecer do planeta Terra e acho que 
continuará. Isso é tudo.

Fo
to

:  
Jo

sé
 L

ui
z 

G
ue

rr
a

Fo
to

: L
u 

Su
dr

é



Jornal entrementes6

Ano I1 - número 8 - setembro 2014

Paulistinha ganha novo impulso
Consu aprova medidas para adequar escola às exigências do MEC e fortalecer o seu perfi l público

  

Juliana Narimatsu
Colaborou Thaís Folgosi

Com mais de 40 anos de história, a Escola Paulisti-
nha de Educação (EPE) tornou-se referência dentre as 
unidades universitárias federais de educação infantil, 
não só por ser uma das mais tradicionais, mas por 
oferecer um ensino de qualidade e garantir um serviço 
de assistência aos fi lhos da comunidade Unifesp e do 
Hospital São Paulo. Nesses últimos anos, no entanto, 
novos caminhos estão sendo desenhados para a ca-
rinhosamente conhecida Paulistinha. No começo de 
junho, o Conselho Universitário da Unifesp (Consu) 
aprovou a criação do Núcleo de Educação Infantil 
(NEI-EPE) que, vinculado à Reitoria, discutirá, dire-
cionará e implementará as ações necessárias para o 
desenvolvimento e reestruturação da EPE.

A proposta de criação da EPE surgiu em resposta 
ao pedido de algumas mães do Departamento de En-
fermagem que, com a impossibilidade de deixar seus 
filhos desamparados ou de abandonar o emprego, 
solicitaram a autorização para trazê-los ao trabalho. 
“Foi uma luta. Tudo começou por uma necessidade. As 
enfermeiras não tinham como deixar seus fi lhos porque 
não contavam com ninguém para cuidar deles”, diz 
Maria Lucia Moreira Medeiros, coordenadora admi-
nistrativa da EPE. Uma sala do próprio departamento 
foi reservada às primeiras crianças que fi caram sob os 
cuidados de duas atendentes de enfermagem, sendo 
esses os primeiros passos para a criação, em 1971, da 
Comunidade Infantil.

“Ninguém imaginava a proporção que iria tomar”, 
comenta Adriana Paz, diretora atual da EPE. A deman-
da por uma vaga na Comunidade Infantil aumentou e, 
em 1985, já contabilizava 40 crianças e 20 funcionários. 
O crescimento foi contínuo, tanto que em 1993, com 
o apoio da Reitoria da Unifesp e da Associação Pau-
lista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM), 
deu-se início à construção de um espaço físico mais 
apropriado, ampliando-o para um edifício de quatro 
pavimentos localizado na Rua Varpa - onde a Escola 
permanece até hoje. A obra foi concluída dois anos 
depois, permitindo que a instituição passasse de 85 
para 350 crianças.

A grande conquista chegou em 1996, quando o 
Ministério da Educação e Cultura (MEC) reconheceu 
a instituição como uma escola ofi cial. “No início ela 
tinha um objetivo puramente assistencialista, tratava-se 
de um berçário que cuidava das crianças. Os próprios 
pais foram atrás. Eles queriam ampliar e melhorar a 
sua qualidade, tornando-a uma unidade de ensino”, diz 
Adriana. “A Paulistinha nasceu com o intuito mais de 
cuidar do que de ensinar. Contudo, desde sua origem, 
ela vem se transformando e a ideia é que ela ganhe 
cada vez mais esse perfi l de escola”, complementa a 
professora Isabel Quadros, uma das contribuidoras 
para a criação do Núcleo de Educação Infantil.

A Paulistinha hoje
A EPE trabalha com a educação infantil (berçário, 

maternal e jardim) e o ensino fundamental ciclo I (do 
primeiro ao quinto ano). Suas atividades são destinadas 
ao fi lhos de servidores do Campus São Paulo da Unifesp 
e de funcionários do Hospital São Paulo. Além disso, 
algumas vagas do berçário são destinadas aos alunos 
de graduação do campus, e outras, do fundamental, 
para a comunidade do entorno. Hoje, mais de 90 
funcionários - desde a equipe gestora até os professo-
res - zelam e ensinam cerca de 480 crianças de quatro 
meses a dez anos.

Uma exclusividade da Paulistinha é o Centro 
Infanto-Juvenil de Educação, Cultura e Lazer (CIJ), 
onde são atendidos os alunos do fundamental no 
contra-turno, isto é, a criança estuda no período da 

manhã e passa à tarde no CIJ ou vice-versa. Ali são 
desenvolvidas atividades extracurriculares como artes, 
capoeira, judô, balé, acompanhamento de lição de casa 
e reforço escolar. O ambiente acolhe ainda as crianças 
que participam dos programas “Duas Horas” e “Saída”, 
que são casos de alunos que precisam esperar os pais 
além do horário das aulas, seja no período da manhã, 
permanecendo até as 14h, seja no da tarde, até as 19h. 
“Eles almoçam e, posteriormente, fi cam na sala de 
vídeo ou na quadra com uma auxiliar”, explica Lilian 
Ferrezin, coordenadora do CIJ. O Centro tem capaci-
dade para receber 80 crianças.

Outra característica da EPE são as parcerias com os 

departamentos e disciplinas da Unifesp, promovendo 
o desenvolvimento do ensino, por meio dos estágios 
com os estudantes de graduação, da pesquisa e dos 
projetos de extensão. Já foram realizados trabalhos 
na área de Enfermagem, Oft almologia, Fisioterapia, 
Fonoaudiologia, Nutrição, Serviço Social, entre outras. 
“É algo que eu apoio”, afi rma Adriana. “Trata-se de uma 
troca enriquecedora, pois há o retorno para a escola, 
para as famílias e também para o profi ssional. Com 
essas parcerias conseguimos identifi car precocemente 
as necessidades dos alunos, dando o acompanhamento 
indicado e o tratamento devido a eles”.

 Novos rumos
Desde sua constituição, o perfi l da Paulistinha os-

cilava entre ser uma instituição privada e pública. Seu 
fi nanciamento é garantido pela Unifesp, responsável 
pelas instalações, manutenção predial e contas em 
geral, e pela SPDM - entidade que presta serviços de 
saúde -, que mantém boa parte dos funcionários e da 
alimentação. “Em alguns sensos educacionais, ela era 
classifi cada como privada e em outros como pública. 
Agora, isso foi corrigido”, argumenta Isabel.

Apesar de ser considerada uma escola pública, a 
Paulistinha precisa ainda se adequar e absorver esse 
caráter de fato, além de garantir que as novas normas 
estipuladas pelo MEC em 2011, sobre o funcionamento 
e manutenção das escolas de educação infantil que são 
ligadas a autarquias federais, sejam postas em prática. 
Desta forma, o Consu aprovou, em junho deste ano, a 
criação do Núcleo de Educação Infantil que, ligado à 
Reitoria, irá estruturar um plano de transição e adequa-
ção dessas exigências feitas pelo MEC e implementar 
as ações necessárias para um melhor crescimento da 
EPE. “O primeiro passo será a nomeação de um grupo 
de trabalho que irá reformular o regimento interno 
da Escola e, consequentemente, do Núcleo. Isso será 
passado pelo Consu e divulgado para todos da comu-
nidade”, explica Isabel.

A partir daí, a Unifesp poderá promover, por 
exemplo, concursos para docentes da categoria EBTT 
(Ensino Básico, Técnico e Tecnológico), fazendo com 
que a Paulistinha tenha em seu quadro professores de 
carreira, além de poder realizar programas de capaci-
tação. “Isso é importante para refl etir a qualidade do 
nosso ensino”, reforça Adriana. Além disso, o vínculo 
com a Reitoria possibilita “que nós tenhamos mais força 
para alavancar o Núcleo. A ideia também é estimular 
e motivar a participação de todos os campi e todas as 
áreas do conhecimento”, fi naliza Isabel.

Em relação aos demais campi da Unifesp, estão em 
andamento outros projetos de creches destinadas aos 
fi lhos da comunidade, proposta trabalhada conjunta-
mente com as prefeituras dos municípios.
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Plano Diretor dá  novo 
status à Vila Clementino

 

Medida inédita classifi ca a região como Polo 
de Centralidade de Saúde, Educação e Pesquisa, 
dando impulso a obras de infraestrutura e 
regularizações planejadas pela Unifesp

Mariane Santos

A Vila Clementino, onde se situam o Campus São 
Paulo e o Hospital Universitário – Hospital São Paulo 
(HU-HSP), foi incluída como um Polo de Centralidade 
de Saúde, Educação e Pesquisa no novo Plano Diretor 
Estratégico (PDE) da capital. A medida foi resultado 
de um intenso diálogo, mantido pela ProPlan (Pró-
-Reitoria de Planejamento) com representantes da 
Prefeitura e da Câmara de Vereadores. Segundo o 
pró-reitor adjunto Pedro Arantes, é a primeira vez que 
polos dessa natureza (saúde, educação e pesquisa) estão 
enquadrados no PDE com essa formulação. 

A criação do polo dá um novo impulso ao Plano 
Diretor de Infraestrutura (PDInfra) aprovado recente-
mente pelo Campus São Paulo, cujo edital de licitação 
está praticamente concluído. A nova condição atribuída 
à Vila Clementino - que contempla a construção da 
estação do metrô HU-HSP, além da adoção de políticas 
que contemplarão uma ocupação mais racional do solo 
(ver mapa ao lado) – permitirá uma maior integração 
do campus ao entorno.

A ProPlan já desenvolveu uma proposta de delimi-
tação de perímetro do Polo de Centralidade, para nego-

ciação com a prefeitura, levando como referência a área 
de maior adensamento e a faixa envoltória de 150m.

Arantes explica ainda que a Unifesp acompanhará a 
defi nição da regulamentação do Plano, além da revisão 
da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (Luos) 
e do Plano Diretor Regional (PDR) da Vila Mariana. 
“Haverá um calendário de audiências públicas que 
será comunicado à comunidade acadêmica para que 
haja participação ativa e possamos seguir intervindo 
na legislação urbana a favor do Campus São Paulo, do 
HU-HSP e do interesso público”.

Durante as audiências, a ProPlan apresentará a 
proposta de delimitação do perímetro do Polo de 
Centralidade, além de outros pontos relacionados, 
como a modernização de infraestruturas, enterramento 
de fi ações aéreas, praças, calçamentos, transportes, 
sinalização urbana, estacionamentos subterrâneos, 
passarelas entre prédios e outras defi nições que são 
contempladas no PDInfra da Unifesp.

 “As resoluções colaborarão decisivamente em nosso 
programa de regularização de imóveis, novos projetos e 
PDInfra, que está em fase de licitação”, avalia Arantes.

“Em acordo com todas as cidades, decidimos 
compor um fórum de prefeitos para o desenvolvi-
mento da nossa Unifesp. Ou seja, nós vamos atuar 
conjuntamente para que não haja nenhum tipo de 
disputa e haja cooperação entre os prefeitos junto à 
Unifesp e ao MEC para que esse projeto de expansão 
se desdobre da melhor maneira possível”, disse o 
prefeito de São Paulo Fernando Haddad, durante um 
encontro realizado em 19 de agosto, na sede do Exe-
cutivo paulistano. Também participaram o ministro 
da Educação Henrique Paim, a reitora Soraya Smaili, 
os diretores dos seis campi e os demais integrantes 
da Frente de Prefeitos para o Desenvolvimento da 
Unifesp. O encontro discutiu o orçamento da Unifesp 
referente a 2015.

A Frente de Prefeitos foi constituída em 20 de 
dezembro, por um ato realizado na sede da Reitoria, 
em São Paulo, que contou com a presença dos seis 
prefeitos das cidades que servem de sede aos campi 
(São Paulo, Osasco, Guarulhos, Diadema, São José 
dos Campos, Baixada Santista) e de Embu das Artes, 
que futuramente sediará um novo campus, além do 
então ministro da Educação Aloizio Mercadante (veja 
o Editorial, à pág. 2). Em julho, a Frente enviou uma 
carta a Paim, contendo propostas e dotação orça-
mentária que visam garantir a qualidade do processo 

MEC e Frente de Prefeitos reafi rmam compromisso com  a Unifesp
de expansão da universidade, além de solicitar uma 
audiência com o ministro.

Durante o encontro, Soraya apresentou um le-
vantamento feito com base nas necessidades de cada 
campus, totalizando R$ 246,1 milhões de investi-
mentos para 2015. Desde o início da expansão, em 
2005, houve um crescimento de 714% no número de 
alunos ingressantes e de 835% no de matriculados. 
Contabilizando os campi já existentes e considerando 
as vagas que serão abertas na zona leste e no Embu, 
a universidade pode ter cerca de 40 mil alunos na 
próxima década.

Paim saudou a iniciativa de construir uma Frente 
de Prefeitos para o desenvolvimento da Unifesp, pro-
posta caracterizada como “inovadora e fundamental”. 
Também ressaltou que os números da Unifesp são 
“muito consistentes” e reconheceu os esforços feitos 
pela universidade. O ministro também colocou a equi-
pe do MEC à disposição da instituição e garantiu que 
fará os esforços necessários para garantir o valor dos 
investimentos solicitados pela Frente, além de anun-
ciar a liberação de R$ 3 milhões do governo federal 
para a formulação do projeto executivo das obras na 
zona leste de São Paulo, local que abrigará o Instituto 
das Cidades, oferecendo cursos de Engenharia nas 
áreas de Mobilidade Urbana e Sustentabilidade.

Na Carta enviada ao MEC, em julho, os prefeitos 
solicitam verbas necessárias à implementação das 
seguintes ações, em 2015:

- São Paulo: Reformas de edifícios deteriorados, 
Plano Diretor de Infraestrutura, Projetos Executivos 
dos Prédios Acadêmicos e Moradia Estudantil [R$ 
23,2 milhões];

- Baixada Santista: Obra do Bloco III (Educação 
Física e Terapia Ocupacional, Fisioterapia), desapro-
priação de terrenos e prédios [R$ 72,5 milhões];

- Diadema: Obra do Bloco Acadêmico I, Projeto 
Executivo do Bloco II, Desapropriação de imóvel [R$ 
32 milhões];

- Guarulhos: Finalização de obra do novo prédio, 
reforma do antigo edifício e desapropriação de imóvel, 
Plano Diretor de Infraestrutura [R$ 30,2 milhões];

- São José dos Campos: Projeto Executivo do Bloco 
II [R$ 12,2 milhões]; 

- Implantação do campus defi nitivo de Osasco 
[R$ 30,5 milhões];

- Implantação do Campus Embu das Artes: De-
sapropriação de Imóvel e Projeto Executivo [R$ 20,5 
milhões];

- Implantação do Campus Zona Leste: Projeto 
Executivo, início de obra [R$ 25 milhões];

Total geral: R$ 246,1 milhões.   
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Um novo plano para o ensino no Brasil
Com três anos de atraso, lei que trata dos rumos da educação é sancionada

Carine Mota e José Luiz Guerra

Agora é lei: durante a década em curso (com início 
em 2014), o Estado brasileiro deverá aumentar grada-
tivamente as verbas destinadas à educação, chegando, 
em 2024, aos 10% do Produto Interno Bruto (PIB) – o 
equivalente ao dobro da relação praticada atualmente. 
O decreto de nº 13.005, publicado em 26 de junho no 
Diário Oficial da União, estabelece um novo Plano 
Nacional de Educação (PNE) para os próximos 10 anos, 
dividido em 10 diretrizes, 20 metas e 254 estratégias 
para o atendimento às principais demandas do ensino 
brasileiro. Contudo, a sanção da lei pode efetivamente 
mudar os rumos da educação no Brasil? Ouvimos 
especialistas da área para saber qual a influência que o 
novo PNE terá nos próximos dez anos. 

A primeira questão é a demora da aprovação do 
plano, já que o texto original previa sua vigência para 
o período entre 2011 e 2020. “Há interesses dos seto-
res privados, pressões que os deputados e senadores 
vão acolhendo, de acordo com seus perfis ideológicos 
até que as resoluções cheguem a um ponto que eles 
considerem satisfatório”, avalia Virginia Junqueira, 
vice-presidente da Associação dos Docentes da Uni-
versidade Federal de São Paulo (Adunifesp). 

Educação básica
As diretrizes estabelecidas pelo PNE para a educa-

ção básica envolvem a erradicação do analfabetismo, 
a universalização do atendimento escolar, a superação 
das desigualdades educacionais e melhoria da quali-
dade do ensino no país. Para isso, o plano sugere que 
haja cooperação entre União, Estados e municípios 
para fomentar e incentivar o acesso da população à 
rede de ensino.

Márcia Jacomini, docente do curso de Pedagogia 
da Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 
Universidade Federal de São Paulo (Eflch/Unifesp), re-
flete que é necessário haver um processo de arrecadação 
diferenciada do dinheiro ou um aumento do fundo de 
participação dos Estados nos municípios. Se isso não 
acontecer, os municípios não conseguirão suprir as 
demandas nacionais da educação. Ela observa que a 

União é o principal arrecadador, seguido dos Estados e 
dos municípios. “A União precisa colocar mais dinhei-
ro no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), por exemplo, ou teria que repassar 
mais verbas para aumentar o percentual de municípios 
e Estados e isso aumentaria o dinheiro da educação”. 

Daniel Cara, coordenador da Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação, explica que a educação básica 
vive um processo de expansão insuficiente e de baixa 
qualidade. “Ainda não temos a quantidade de vagas 
que necessitamos, especialmente se nós reconhecermos 
que existem mais de 13 milhões de pessoas em situação 
de analfabetismo absoluto e 3,8 milhões de crianças e 
adolescentes de 4 a 17 anos sem vagas nas escolas de 
educação básica”. Apesar de ser uma das diretrizes do 
PNE atual, a erradicação do analfabetismo já era pre-
vista na Constituição Federal de 1988, no artigo 214.

Roberto Leher, professor titular da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), ressalta que o Brasil não logrou sequer o 
porcentual de 30% da cobertura do primeiro ciclo da 
educação infantil e compara essa problemática à rede 
pública. “Grande parte das unidades de educação in-
fantil são ditas comunitárias, sem docentes qualificados 
para o trabalho com crianças pequenas. Nada muito 
diferente pode ser encontrado em grande parte da rede 
pública que, aliás, na educação básica vem encolhendo 
suas matrículas em benefício da expansão privada”.

“A grande questão da desigualdade do país é que 
ela vai desde o analfabetismo até a valorização do 
professor, passando pela qualidade de ensino. Ela está 
presente e tem que ser enfrentada em todas as metas 
do PNE”, pontua Virginia. 

A pró-reitora de graduação da Unifesp Maria Angé-
lica Pedra Minhoto observa que a educação básica no 
Brasil cresceu significativamente nos últimos 50 anos, 
especialmente por possibilitar que estudantes prove-
nientes das classes média e baixa aumentassem seus 
níveis de escolaridade. No entanto, acentuou interna-
mente formas de segmentação que impõem trajetórias 

escolares distintas levando em conta a classe social, 
origem, raça, etnia e gênero, por meio de barreiras 
institucionais e curriculares. Por isso, a universaliza-
ção da educação básica de qualidade para os jovens é 
o principal desafio a ser enfrentado. “É essencial que 
o Estado disponha de volume maior de recursos para 
financiar a educação pública, institua o Custo Aluno 
Qualidade Inicial (CAQi), invista em infraestrutura 
adequada, proporcione excelente formação inicial e 
continuada aos professores, além de valorizar a carreira 
e os salários dos profissionais da educação”.

Uma das formas usadas para avaliar a evolução do 
ensino será o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB), que mede, por meio de metas bienais, 
a qualidade da educação. Até 2021, as médias a serem 
atingidas para os anos iniciais do ensino fundamental, 
anos finais do ensino fundamental e para o ensino 
médio deverão ser, respectivamente, 6,0, 5,5 e 5,2. O 
PNE também prevê o confronto desses resultados com 
as médias do Programa Internacional de Avaliação de 
Estudantes (PISA), que avalia trienalmente o desem-
penho dos estudantes na faixa dos 15 anos de idade em 
Matemática, Leitura e Ciências.

A formação de professores para a educação básica 
também é tópico do PNE. Até 2023 são esperados que 
50% dos docentes de ensino fundamental e médio 
possam obter titulação em cursos de pós-graduação 
lato e stricto sensu, visando garantir uma formação 
continuada. A valorização do magistério também é 
prevista, por meio da atualização progressiva do piso 
salarial e do advento de planos de carreira no âmbito 
da União, Estados e municípios. 

Na visão de Daniel Cara, a valorização docente é 
um ponto crucial para a evolução do ensino no Brasil. 
“O segredo da qualidade da educação básica e o esforço 
principal nesses próximos 10 anos é colocar no centro 
do debate público brasileiro a questão da valorização 
docente e do magistério para a educação básica pública”. 

Formação para o trabalho
Em relação à educação profissional, o plano sugere 

a duplicação das matrículas de educação profissional 

Virgínia Junqueira

Marcia Jacomini

Daniel Cara
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em nível médio e a elevação gradativa das taxas de con-
clusão desses cursos, atingindo o índice de 90% na rede 
federal de educação profissional. Prevê também a oferta 
de, no mínimo, 25% das matrículas da Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) integrada à educação básica nos 
anos finais do ensino fundamental e no ensino médio. 

“Mais da metade dos jovens não consegue concluir 
o ensino médio e, entre os que concluem, poucos pos-
suem escolaridade compatível. É desconcertante que 
dois terços da população em idade adulta não possuam 
nível médio”, ressalta Roberto Leher.

Iniciativas como o Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) e parcerias 
público-privadas (PPP) podem contribuir para o al-
cance dessas metas.

Verbas beneficiam 
empresas privadas

A destinação dos 10% do PIB para o setor é 
umas das principais reivindicações levantadas 
por sindicatos, grupos e entidades de classe e 
por parte da população, especialmente durante 
as manifestações de 2013. Até 2019, metade do 
período, os investimentos deverão alcançar os 
7% do PIB. “O plano é ousado, mas tem que 
haver uma força-tarefa que mobilize todas as 
instituições, já que é necessário a disponibili-
zação dos recursos em quantidade suficiente, a 
cada ano, para cumprir os programas traçados 
pelos Estados, municípios e governo federal”, 
pondera Jesualdo Farias.

Os 10%, no entanto, contabilizam também 
os investimentos com parcerias público-
-privadas, como é o caso do Prouni e do Fies, 
programas voltados para financiamento de 
cursos ministrados em instituições particulares. 
Marinalva Oliveira, presidente do Sindicato 
Nacional dos Docentes das Instituições de 
Ensino Superior (Andes), critica a destinação 
do dinheiro público para instituições privadas. 

“O repasse de recursos públicos às parcerias 
público-privadas, além de beneficiar o capital e 
não atender às demandas da população, signi-
fica menos dinheiro para a educação pública e 
gratuita”, diz Marinalva. Ainda segundo ela, o 
percentual do PIB previsto para o último ano 
do plano deveria ser destinado imediatamente 
à educação. “A destinação dos 10% somente 
em 2024 não resolve o problema da falta de 
financiamento que a educação pública está 
passando, nem para começar a superar as nossas 
desigualdades”.

O plano é viável, diz Daniel Cara, mas 
sua aplicação exigirá vontade política e muito 
esforço. “Um estudo do Ipea, de dezembro de 
2011, mostra ser viável investir 10% do PIB 
em educação, mas sua implementação exigirá 
sacrifícios. Os governos vão ter que readequar 
os seus orçamentos, buscar novas fontes de 
financiamentos. Não será possível resolver em 
10 anos, sem sacrifícios, uma parte significativa 
do nosso atraso educacional”. 

Cara faz uma analogia com o esforço feito 
para implementar o Plano Real, no sentido da 
necessidade de promover uma ruptura com prá-
ticas antigas para assegurar vantagens futuras. 
“A sociedade brasileira vai ter que priorizar, tra-
balhar com mais atenção, buscar caminhos mais 
efetivos de realização do direito à educação que 
contempla fontes de financiamento alternativo. 
Mas isso vai certamente resultar em um forte 
benefício no futuro”.

Cara enfatiza, ainda, o fato de que somente 
o cumprimento das 19 metas do PNE dará 
consequência efetiva ao investimento de 10% 
do PIB para a educação pública. “Não basta ter 
verba para a educação se ela não for justificada. 
O cumprimento das outras 19 metas é o que 
determinará a forma de investir os 10% do 
PIB na educação pública, a necessidade desse 
investimento e sua própria execução”, diz. “O 
aspecto mais importante do cumprimento do 
plano é que essas 19 metas apontam para um 
horizonte de garantia do direito à educação no 
Brasil, aliando pela primeira vez em nossa his-
tória o acesso com qualidade”, finaliza. 
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Educação Superior
Para o ensino superior é esperado que as taxas de 

matrículas nas universidades alcancem os 50% (bruta) 
e os 33% (líquida) da população entre 18 e 24 anos, 
mantendo-se a qualidade na oferta. Programas como 
o de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (Reuni), que criou novas 
universidades federais e expandiu as já existentes, além 
do Programa Universidade para Todos (Prouni) e do 
Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) podem 
colaborar para atingir esses objetivos. 

Maria Angélica considera essa meta muito ambi-
ciosa, levando em conta os índices atuais. “Em 2011, 
as taxas bruta e líquida eram respectivamente 27,8% e 
14,6%, segundo dados do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP)”. Já 
Leher vê o quadro da educação superior no Brasil com 
total desalento. “Houve forte expansão, mas o país está 
longe de alcançar o padrão de acesso latino-americano 
e 75% das pessoas está cursando organizações privadas 
mercantis, a quase totalidade delas controladas por 

bancos e fundos de investimentos. Quase todos os 
jovens frequentam cursos sem qualquer semelhança 
com cursos universitários”, diz.

Reitor da Universidade Federal do Ceará (UFC) e 
presidente da Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) 
entre agosto de 2013 e julho de 2014, Jesualdo Farias 
explica que os institutos e universidades federais 
estão se preparando para o cumprimento das metas 
propostas. “Nos últimos quatro anos as universidades 
se organizaram e criaram novos campi, novos cursos 
e prepararam um plano de desenvolvimento que tem 
como horizonte também 10 anos e não foi por acaso 
que nós trabalhamos para que esse plano começasse 
a vigorar paralelamente ao PNE”. Atualmente a rede 
federal de ensino superior dispõe de 65 instituições.

Mesmo com a expansão das universidades federais, 
iniciada em 2003, que colaborou para o aumento da 
oferta de vagas na graduação e na pós-graduação, Farias 
entende que o ensino a distância também tem papel im-
portante no acesso ao ensino superior, mas precisa ser 
institucionalizado. “Acho que a Universidade Aberta do 
Brasil (UAB) cumpriu seu papel enquanto formadora 
de grandes quantidades de profissionais com a quali-
dade que é referenciada pelas universidades públicas, 
mas nós precisamos que esse processo venha para as 
universidades para que elas possam se apropriar dessa 
ferramenta e contribuir, principalmente na formação 
de professores, com as metas estabelecidas no PNE”.

Para Roberto Leher, no entanto, a expansão no nú-
mero de matrículas públicas, após décadas de amplia-
ção, está em retrocesso na educação básica. Já no caso 
da educação superior, muitos cursos são minimalistas. 
“Atualmente, mais de 25% dos estudantes frequentam 
cursos de curta duração, ditos tecnológicos, e a distân-
cia, um quadro desalentador que precisa ser revertido”.

Roberto Leher

Maria Angélica Minhoto

Jesualdo Farias

Marinalva Oliveira
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Unifesp cria Centro 
de Antropologia e 
Arqueologia Forense 
Marco do primeiro aniversário da Comissão da 
Verdade Marcos Lindenberg, a reitora Soraya 
Smaili cria grupo de trabalho que estudará
as ossadas de Perus

Erika Sena
O primeiro Centro de 

Antropologia e Arque-
ologia Forense (CAAF) 
do Brasil,  criado pela 
Unifesp, saiu do papel. 
Em julho, a reitora Soraya 
Smaili assinou a portaria 
nº 2.556, que estabelece 
oficialmente o grupo de 
trabalho que investigará 
as 1.049 ossadas encon-
tradas em 1990 numa vala 
clandestina do Cemitério 
Dom Bosco, localizado em 
Perus, distrito localizado 
na zona noroeste de São 
Paulo. A expectativa é de 
que parte do material per-
tença a mortos e desapare-
cidos políticos da ditadura 
brasileira (1964-1985). 
Gradativamente, a equipe também passará a investigar 
outros casos de vítimas de repressão institucional.

A criação do CAAF é resultado do trabalho que 
vem sendo realizado pela Comissão da Verdade Mar-
cos Lindenberg (CVML), instituída pela Unifesp, que 
completou um ano de atividade em julho. As investi-
gações da CVML ganharam notoriedade em Brasília, 
principalmente na Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República (SDH-PR), fazendo com 
que os próprios familiares das vítimas pedissem, ofi -
cialmente, que a Unifesp tomasse a frente da análise 
das ossadas. O material já passou pelas mãos de peri-
tos das universidades de São Paulo (USP), Campinas 
(Unicamp) e Federal de Minas Gerais (UFMG), mas 
as investigações não avançaram devido a divergências 
no que diz respeito à metodologia de perícia.

Diante do pedido dos familiares, surgiu, então, a 
necessidade de criação de um protocolo que defi nisse 
como o trabalho seria retomado. Com esse objetivo, em 
março, foi assinado um termo de compromisso entre 
a  Unifesp,  a Comissão Especial sobre Mortos e De-
saparecidos Políticos (ligada à SDH-PR), a Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de São 
Paulo e a Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
da Câmara dos Deputados. Após a assinatura do pro-
tocolo, vislumbrou-se a criação de um Centro de An-
tropologia e Arqueologia Forense ligado à universidade 
que, além de auxiliar na análise das ossadas junto aos 
demais responsáveis, formasse profi ssionais nessa área.

O CAAF nasce integrado por dez estudiosos, do-
centes da Unifesp e membros da CVML, e tem como 
objetivo estabelecer um ambiente intelectual para o 
desenvolvimento de estudos, pesquisas e protocolos 

científi cos voltados à identifi cação 
de vítimas de repressão institucional, 
além de colaborar com organismos 
de direitos humanos, prestando 
assistência técnico-científi ca nessas 
áreas. “Nosso centro de formação e 
capacitação na área de Antropologia 
Forense e Direitos Humanos é um 
grupo heterogêneo. Acho isso muito 

saudável”, avaliou Rimarcs Gomes Ferreira, coorde-
nador do CAAF.

“O CAAF será um legado que deixaremos para a 
universidade e que vai continuar não só no caso de 
Perus, mas também para os desaparecidos de hoje. O 
país não se preparou para isso e nós vamos dar essa 
contribuição”, avaliou a reitora, na ocasião da assinatura 
da portaria. Ela ainda espera que o CAAF seja incluído 
na grade curricular de alguns cursos da universidade 
e que inspire a criação de pós-graduação da Unifesp 
nessa área.

O protocolo fi rmado em março prevê que a Unifesp 
disponibilize local adequado para a realização dos 
trabalhos de análise do material, além de contratar 
técnicos e especialistas que acompanhem as investi-
gações que serão realizadas por antropólogos forenses 
contratatos pela SDH, o que já vem sendo feito. O espa-
ço que abrigará o laboratório de análises já foi locado 
pela Unifesp e aguarda a licitação da empresa que será 
responsável pela realização das reformas necessárias. 
A princípio, a sede do CAAF fi cará alocada no prédio 
da Reitoria da Unifesp e, assim que o laboratório de 
análises for concluído, será transferida para lá.

Um ano de apurações 
Pouco mais de um ano após a criação da CVML, 

prosseguem as apurações a respeito de ações da 
ditadura civil-militar contra professores, alunos e 
funcionários da Escola Paulista de Medicina (EPM), 
que hoje integra a Unifesp. Cerca de 23 depoimentos 
de pessoas ligadas à EPM que vivenciaram situações 
de repressão no período ditatorial foram coletados, ao 
mesmo tempo em que foram realizadas pesquisas em 

torno dos documentos produzidos pelo Departamento 
de Ordem e Política Social (DOPS), localizados no 
Arquivo Público do Estado de São Paulo, e pelo Serviço 
Nacional de Informações (SNI), criado em 1964 com 
o objetivo de supervisionar e coordenar informações e 
contra-informações no Brasil e exterior. Os documen-
tos encontram-se armazenados no Arquivo Nacional, 
no Rio de Janeiro.

De acordo com a historiadora e professora da 
Unifesp Ana Lúcia Nemi, coordenadora da CVML, 
o resultado fi nal de todo esse levantamento, somado 
às informações obtidas nos depoimentos, consistirá 
na confecção e publicação de cerca de 50 biografi as 
de personagens da EPM que passaram por situações 
de violação de direitos humanos enquanto alunos ou 
docentes ou que simplesmente resistiram à repressão. 
“Vamos colocar a documentação produzida pela dita-
dura dividida por personagem no site. Esse vai ser o 
nosso grande produto fi nal”, explicou.

Os resistentes também serão homenageados, como 
já foi feito com o professor Marcos Lindenberg, cujo 
título de professor emérito foi entregue à família em 11 
de junho. Além disso, um busto de bronze esculpido 
com a imagem de Lindenberg, doado pela família do 
ex-diretor e ex-reitor da EPM, será colocado na recep-
ção do prédio da Reitoria. “Estamos muito conscientes 
da responsabilidade que temos pela frente e da história 
para a qual precisamos dar respostas e escrever um 
novo capítulo”, afi rma a reitora.

Avó reencontra neto 
sequestrado pela 
ditadura argentina

Passados 36 anos de uma trajetória inesgotável 
de buscas, fi nalmente Estela de Carlotto, presidente 
da Associação das Avós da Praça de Maio, reen-
controu seu neto que havia sido seqüestrado por 
agentes da ditatura militar Argentina (1976-1983) 
assim que nasceu, em 26 de junho de 1978.  Há con-
trovérsias se o local de nascimento da criança foi 
um cativeiro ou o Hospital Militar de Buenos Aires.

Ignácio Hurban, como foi registrado pelos pais 
adotivos, foi batizado pela mãe, Laura Carlotto, 
como Guido Miguel Carlotto, uma homenagem ao 
avô materno do bebê. Laura, então com 23 anos, 
foi presa por militares argentinos em novembro 
de 1977 e  encaminhada ao centro clandestino de 
detenção “La Cacha”, em  La Plata, a cerca de 60 
quilômetros Buenos Aires.

Ela e o pai de Ignácio, o também militante 
peronista Oscar Montoya, foram assassinados 
pelo regime pouco tempo após o nascimento do 
fi lho. Em entrevista à imprensa, Ignácio afi rmou 
ter desconfi ado de sua verdadeira identidade após 
descobrir, há cerca de dois meses, que foi adotado 
pela atual família. Testes de DNA, realizados logo 
depois, comprovaram o seu parentesco com Estela. 
Ignácio vive hoje na cidade de Olavarría, a cerca 
de 350 km de Buenos Aires.

Cerca de 500 bebês fi lhos de resistentes foram 
sequestrados durante a ditadura. Ignácio foi o 114º 
localizado. A procura  motivou Estela a fundar a 
Associação das Avós da Praça de Maio, organização  
dedicada a encontrar e identifi car crianças “desa-
parecidas”. No encontro com o neto, Estela, hoje 
com 83 anos, fez questão de dizer que continuará 
buscando os outros desaparecidos. 

Ao lado, busto do professor Marcos 
Lindenberg  doado à Unifesp pelos 
familiares.  Acima, o ex-diretor e 
reitor da EPM, ainda jovem.
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Departamento promove 
gestão sustentável de 
resíduos e recursos

Adoção de política ambiental pretende resolver
problemas criados pelo processo de expansão 
desordenada da Unifesp

Da Redação
Colaboraram Marcela Millan e Patricia Zylberman

Criado há um ano com o objetivo de promover 
práticas autossustentáveis e otimização de recursos, 
o Departamento de Gestão e Segurança Ambiental 
(DGA) passa a contar, agora, com uma Câmara Técnica 
de Gestão. “O departamento é jovem na Unifesp e conta 
com três divisões: uma de sustentabilidade, uma de 
resíduos e uma de biosegurança, porque são essas as 
atividades que mais impactam na questão ambiental. 
Nosso objetivo é justamente dar conta de todas as 
questões ambientais em todos os campi da Unifesp”, 
explica a diretora do DGA Simone Miraglia.

Tendo um trabalho piloto que foi, inicialmente, 
restrito às instalações da Reitoria, por constituírem 
um ambiente menor, o departamento ainda está em 
processo de fazer um levantamento das necessidades de 
todos os campi da Unifesp. “Nós temos feito um diag-
nóstico da situação ambiental da Unifesp. Começamos 
no Campus Osasco e seguimos para o Campus Baixada 
Santista, Campus Diadema e Campus São Paulo. Os 
demais serão avaliados no segundo semestre. É um 
processo muito demorado e detalhado”, esclarece 
Simone. 

Compiladas as informações, o DGA 
pretende fazer um mapa com o objetivo 
de montar um panorama dos pro-
blemas comuns a toda a Unifesp, 
assim como os pontos fortes e 
fracos de cada unidade. “Às 
vezes um campus identifica 

uma boa maneira de tratar um determinado aspecto 
ambiental. Vamos pegar as melhores iniciativas, de for-
ma que os outros campi adotem soluções semelhantes, 
trazendo uma soma, uma integração para a Unifesp. 
Assim a gente compartilha, aprende com os outros 
campi”, diz a diretora.

Reuniões promovidas pela Câmara Técnica, com 
a participação de representantes de todos os campi, 
permitirão ao DGA elaborar uma política de meio 
ambiente e sustentabilidade, agora em sua versão 
preliminar. “A Unifesp ainda está em uma etapa ini-
cial, mas vamos trabalhar nisso, principalmente nesse 
segundo semestre”.

Parte do problema decorre da forma como foi pro-
movida a expansão, com a instalação de novos campi 
em situação precária. Como se trata de um departa-
mento ainda muito novo na Unifesp, apenas alguns 
campi contaram, desde o seu planejamento, com um 
acompanhamento do DGA, que tomou o cuidado de 
fazer uma construção sustentável e que visa a economia 
de recursos. “Quando os campi mais antigos foram 
criados, a Unifesp ainda não era dotada de uma po-
lítica de sustentabilidade. Eles terão que se adaptar. É 
um trabalho que demanda tempo até que seus efeitos 
ganhem visibilidade, mas que vai sendo construído, 
em rede com toda a universidade”, acrescenta Simone.

O principal problema é a coleta e o tratamento de 
resíduos provenientes da própria universidade, em 
especial o resíduo hospitalar produzido pelo Campus 
São Paulo. O problema demandou a criação de um 
Departamento de Gestão Ambiental específi co para 
o campus. “O objetivo central é atuar nas áreas de 
sustentabilidade e gestão de resíduos potencialmente 
infectantes, químicos, comuns e perfurocortantes que 
possam existir na universidade”, diz Cássio Giovanni, 
chefe da divisão.

Os resíduos tratados considerados potencialmente 
infectantes são, muitas vezes, chamados erroneamente 

de “lixo hospitalar”. O lixo hospitalar, ainda segundo 
Giovanni, é qualquer resíduo proveniente de um 

ambiente de hospital, seja um produto quími-
co ou até uma luva que tenha sido usada 

no mesmo ambiente, já os potencial-
mente infectantes são aqueles que 

possivelmente possuem agentes 
biológicos e, por consequên-

cia, podem apresentar risco 
de infecção. 

Uma dificuldade en-

contrada para o tratamento desses resíduos ocorre por 
conta de problemas verifi cados na infraestrutura da 
Unifesp. “Nós temos informado sobre as necessidades 
de melhoria do campus quanto ao armazenamento e 
à logística dos resíduos, pois temos muitos problemas 
de acessibilidade na universidade e isso difi culta o 
processo de coleta e armazenamento dos resíduos”, 
diz Giovanni. Além de buscar melhorias, a divisão 
tem tratado de promover a educação ambiental em 
todo o campus, principalmente, para os servidores e 
técnicos administrativos, através de palestras, cursos e 
informações atualizadas em seu site.

Anterior ao DGA, o Departamento de Meio Am-
biente, que trata da sustentabilidade e, principalmente, 
do tratamento dos resíduos hospitalares do Hospital 
São Paulo, existe desde 2007. Seu gerente, João Luiz 
Grandi, explica como funciona o tratamento das quase 
duas toneladas de lixo produzido por dia no hospital. 
Para isolar o lixo infectante do comum, há uma sepa-
ração; o primeiro é colocado em sacos brancos ou em 
caixas amarelas, no caso de materiais perfurocortantes, 
como vacinas, enquanto o segundo é descartado em 
sacos pretos, para que possam ser depositados em lo-
cais adequados. Quando coletados, os lixos infectantes 
são levados pela concessionária Ecourbis até o local de 
tratamento.

Segundo Grandi, “nesse local, o resíduo infectante 
passa pelo tratamento de termorregulação, um choque 
de temperatura, e depois é transferido para um sistema 
micro-ondas para que seja, novamente, estimulado 
por temperaturas altíssimas, pois só assim ele estará 
esterilizado o sufi ciente para que não seja perigoso à 
população e possa ser depositado em um aterro”.

Um tratamento ou descarte irregular do lixo infec-
tante pode trazer inúmeros perigos, desde acidentes 
com instrumentos mal guardados até infecção por 
alguma substância. “Não há relatos de pessoas terem 
sido contaminadas com quaisquer doenças por conta 
de mau tratamento do lixo hospitalar, pois depois de 
fechados os sacos brancos, ninguém os manipula, mas 
há a possibilidade”, afi rma João Luiz Grandi. “A princi-
pal prevenção disso tudo é o descarte correto”, fi naliza.

A política de sustentabilidade e segurança ambien-
tal exige a adoção de programas educativos por toda 
Unifesp, que serão organizados pelo DGA. “Educação 
ambiental é muito importante, pois as pessoas precisam 
disso para tomar consciência para, então, agir de uma 
maneira diferente. Isso é muito difícil, apesar de teori-
camente parecer uma coisa simples”, conclui Simone.
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Refl exões sobre 
o I Congresso da 
Unifesp

Erika Plascak Jorge
Este ano vivenciaremos pela primeira vez uma 

experiência congressual na universidade, que contará 
com delegados das três categorias (estudantes, técnicos 
administrativos em educação e docentes) e dos seis 
campi que nos compõem. Pelo histórico de total falta 
de diálogo nessa instituição, é evidente que um evento 
como esse gera expectativas em todos que estão seden-
tos por mudanças desde que pisaram aqui pela primeira 
vez, mas vamos com calma ao pensar que 80 anos de 
autoritarismo e decisões de cúpula poderão ter grandes 
superações em um evento cujos encaminhamentos 
terão que passar pelo crivo do Conselho Universitário 
(Consu), cuja composição ainda refl ete muito da ordem 
vigente durante tanto tempo por aqui. 

É com pesar que vemos, por exemplo, que “uni-
versidade” ainda nos é um termo estranho, que pode 
descrever outros lugares, mas não o que frequentamos. 
O Campus São Paulo ainda tem um protagonismo 
muito grande no que tange à tomada de decisões e 
coloca-se muitas vezes como o único que é realmente 
parte fundamental desse complexo universitário, o 
que soa estranho em uma instituição que optou por se 
expandir. Expansão feita, aliás, às pressas e com verba 
do Reuni (Programa de Apoio a Planos de Reestrutu-
ração e Expansão das Universidades Federais), que no 
papel e na prática demonstrou ser mais um lamentável 
projeto de sucateamento do ensino superior federal. E 
é exatamente assim que estamos: sucateados e, pior, 
embriagados com a fama de centro de excelência que 
há muito não condiz com nossa realidade, apenas nos 
cegando no que diz respeito aos nossos profundos 
problemas de democracia interna, estrutura defi ciente 
e currículo atrasado.

Mas agora tocamos em um ponto interessante: 
democracia interna. Pela primeira vez teremos esse 
espaço, o Congresso, para juntar nossos cacos e tentar 
responder à pergunta: e agora? Depois de aceitarmos 
criar cinco campi sem o menor planejamento ou bom 
senso para isso, depois de passarmos por greves de 
estudantes e trabalhadores cansados de toda essa pre-
cariedade, depois de romper com o ciclo de apenas 
médicos ocupando cargos administrativos centrais, 
depois de mais um corte de verbas: e agora? É possível 
que algum avanço venha desse brainstorm e que refl ita 
em mudanças positivas para a universidade? Acredito 
que sim; que essa proposta seja um avanço à tirania 
que tanto assombra essa instituição e que realmente 
podemos colher bons frutos. No entanto, é essen-
cial entendermos os limites dessa ocasião para não 
apostarmos todas as fi chas nela, pois a Unifesp conta 
com problemas crônicos e profundos que remetem 
a sua criação e às políticas educacionais nacionais as 
quais está submetida. 

Um exemplo importante dessa problemática é a 
relação doentia Unifesp-SPDM, cuja promiscuidade 
chega ao ponto de não serem raras as situações nas 
quais não conseguimos diferenciar claramente as duas 
instituições, vide polêmico contexto dos terrenos e 

instalações da Escola Paulista de Enfermagem (EPE), 
Diretório Central dos Estudantes (DCE), Associação 
Atlética Acadêmica Pereira Barretto (AAAPB) e De-
partamento de Diagnóstico por Imagem (DDI). 

 Outro exemplo signifi cativo é o já citado contur-
bado processo de expansão universitária pelo qual 
passamos, cujas consequências, aliás, foram os estopins 
de nossas últimas greves. Esses e outros assuntos que 
envolvem os “cachorros grandes” do nosso contexto 
universitário deverão ser discutidos no Congresso, 
pois são essenciais para a análise da nossa conjuntura, 
mas muito difi cilmente terão algum encaminhamento 

relevante para uma mudança do nosso perfi l político 
enquanto instituição. Essa é a luta que fazemos e con-
tinuaremos fazendo nas ruas, onde as reais mudanças 
são conquistadas. 

De fato, poderemos concluir o evento com im-
portantes orientações para o aprimoramento do 
nosso estatuto, de paridade entre os votos das três 
categorias, entre outras tantas que, se aprovadas pelo 
Consu, constituirão inegáveis avanços. Mas a raiz dos 
nossos problemas enquanto instituição ultrapassam 

os muros da universidade e refl etem as contradições 
de toda uma sociedade, exigindo também de nós o 
rompimento com esses limites e organização de formas 
de luta efetivamente mais radicais. Ocupemos as ruas, 
tornemo-nos visíveis e audíveis a ponto de não ser 
mais possível ignorar nossas reivindicações por um 
modelo universitário que tenha autonomia e que não 
sirva para formar meros reprodutores, em massa, da 
ordem vigente.

Coloquemos, sim, as três categorias para conversar 
e pensar juntas na universidade que queremos, pois 
esse será o maior ganho que teremos com esse processo 

congressual, sem a menor dúvida. Elencar, descrever e 
estudar os problemas que nos assombram é realmente 
o primeiro passo da luta. A partir de então, será nossa 
mobilização enquanto movimento social a responsável 
pelas reais mudanças, e não infi ndáveis reuniões que 
sempre contam com a presença de pessoas que clara-
mente se benefi ciam da situação catastrófi ca em que 
vivemos há tanto tempo.
Erika Plascak Jorge é estudante de graduação em 
Medicina na Unifesp



Jornal entrementes 13

Ano I1 - número 8 - setembro 2014

“Eu preciso do 
feminismo 
porque...”

Rodrigo Medina Zagni

Há certo tempo, estava no elevador de uma uni-
versidade quando adentraram dois jovens, muito 
provavelmente alunos, de cuja conversa passei a ser 
compulsoriamente ouvinte. Falavam sobre alguém e, 
em dado momento, um deles lhe dirigiu a seguinte 
crítica: “Não acho que ela seja feminina, gosto de 
mulheres que agem como mulheres!”

Do que se trataria “mulheres que agem como 
mulheres”? É evidente: de mulheres que aceitassem 
(invariavelmente pela violência – expressa ou velada) 
aquilo que historicamente inscreve a identidade de 
gênero feminina na sociedade brasileira, resultado de 
processos de construção social, plasmados no plano 
da cultura e das práticas sociais e que reduzem 
identidades complexas a repertórios de práticas 
e valores que expressam o que é “ser feminina”, 
como equivalente notório de condutas de 
submissão e de dependência em relação ao 
gênero masculino, historica-
mente opressor.

Eu explico porque a 
conversa me incomodou, 
sobretudo, por ter sido 
travada dentro do ambiente 
universitário. Evidentemen-
te as instituições de ensino 
superior não estão apartadas 
da sociedade; portanto, como 
microcosmo da realidade, a uni-
versidade tende a reproduzir em 
seus ambientes problemas sociais 
e violências cotidianas. Mas como 
alguém criado num meio machista, 
sexista, homofóbico, racista e cortado 
pelo ódio de classe; sou testemunha viva 
do que pode realizar, com consciências e 
condutas, o poder avassalador da educação. 
Estou me referindo a uma educação que forme 
humanisticamente indivíduos capazes de ver o ou-
tro e de respeitar suas diferenças. Uma educação igua-
litária, emancipadora, libertária e verdadeiramente hu-
manística tem o poder avassalador da transformação, 
formando indivíduos de tal forma plenos 
que se tornem capazes de identificar, 
em si mesmos, atos de reprodução 
dos tantos valores intolerantes que 
constituem nossos edifícios culturais 
e que sequer são percebidos, porquanto 
a intolerância tenha se tornado signo da normalidade.

Digo isso porque, há alguns dias, novos fatos 
voltaram a me preocupar, primordialmente porque 
ocorreram numa instituição pública de ensino superior 
– a Escola Paulista de Política, Economia e Negócios 
(EPPEN/Unifesp) - em Osasco; fatos que me movem 
a manifestar solidariedade ao movimento “EPPEN 
Feminista”, vítima de atos que devem nos encaminhar 
à reflexão crítica a fim de pensar que modelo de univer-
sidade queremos e que ambiente estamos construindo.

Tratando-se de uma unidade de ensino que se en-
contra ainda em sua “primeira idade” (seus primeiros 

cursos foram instituídos em 2011), apenas recente-
mente o alunado reuniu condições e massa crítica 
para a organização de seus primeiros núcleos de luta 
estudantil, mas que já inclui as importantíssimas pau-
tas do movimento negro, do movimento LGBTS e do 
movimento feminista, resultando deste a organização 
do movimento “EPPEN Feminista” que, há poucos dias, 
fez sua primeira intervenção no campus.

De um dia para o outro, os ambientes da EPPEN 
foram tomados por cartazes com frases que começa-
vam todas da mesma forma: “Eu preciso do feminismo 
porque...” O intuito era esclarecedor, tinha a tarefa de 
chamar a consciência dos leitores para a existência das 
brutais violências de gênero e para as muitas violências 
diluídas nas pequenezas do cotidiano, para as quais não 
damos a atenção devida.

Apesar das demonstrações de apoio, a misoginia 
machista que se manifestou logo em seguida - na for-
ma da destruição, furto e pichação de muitos desses 
cartazes - revelou algo problemático: as práticas de 
reprodução da opressão sexista num ambiente cujos 
objetivos mais elementares são vilipendiados.

Para aqueles que julgam o ataque sem importância, 
estão muito longe de compreender sua dimensão sim-
bólica e em que montante de violências se insere. Essa 

cegueira crônica é resultado do pró-
prio processo de humanização 

que nos constitui no plano da 
cultura, logo, de nossas iden-
tidades projetivo-sociais.

De diversas formas aprende-
mos a ser violentos, reproduzindo 
violências cristalizadas como tra-
dição e para as quais nos tornamos 
incapazes, durante muito tempo ou por 
toda a vida, de percebê-las como tal. É o 
que ocorre no simples ato de, ao término 
de uma refeição, ainda à mesa, os pais ordenarem 
que a menina auxilie a mãe a retirar e a lavar os 
pratos, em frente ao menino que a tudo assiste. Papéis 
sociais, construídos em relações de opressão, são des-
sa e de tantas outras formas perpetuados de maneira 
brutalmente desigual, pela família, pela religião, pela 
propaganda, pela cultura de massa e por tantos poderes 
que produzem, como resultado, a aceitação cultural da 
violência contra a mulher.

Com relação à sexualidade, as diferenças são ainda 
mais gritantes na medida em que aos homens toda 

liberdade é concedida - desde que se trate de liber-
dades heterossexuais numa sociedade violentamente 
homofóbica -, e o próprio exercício delas designa sua 
condição de virilidade; enquanto à mulher as mesmas 
liberdades são vedadas, do que resulta sua condição 
moral “adequada”, enquanto aquelas que ousam reivin-
dicar ou exercer a liberdade de fazer de seu corpo o que 
melhor lhes convier, recai a pecha da promiscuidade. 

Mas isso para dizer apenas da dimensão simbólica 
desses atos de violência, pois quanto ao montante de 
violências nas quais se inserem, os dados são muitíssi-
mo graves! Muitas são as formas de violência contra a 
mulher, desde atos simbólicos (como os aqui descritos), 
agressões verbais, abuso emocional, cárcere privado, 
violência sexual, agressões físicas, mutilações e, no 
extremo, o óbito.

Basta saber que na sua expressão máxima, o femini-
cídio, o IPEA registrou, de 2001 a 2011, mais de 50 mil 
casos, numa média de cinco mil mortes por ano, em 
sua maioria resultado de violência doméstica. Segundo 
o relatório “Violência contra a mulher”, a média é de 
5.664 mortes de mulheres a cada ano, 472 por mês, 
15,52 a cada dia e uma a cada uma hora e meia. Os 
números vêm rendendo ao Brasil o 7º lugar no ranking 
de países que registram este tipo de conduta.

Com relação à violência sexual, a pesquisa “Tole-
rância social à violência contra as mulheres” demons-
trou que 26% dos entrevistados acreditam que a culpa 
seja das próprias mulheres violentadas, por usarem 
roupas que “mostrem o corpo”!

Mulheres culpadas por terem sido violentadas? 
Mulheres inseguras principalmente dentro de suas 
próprias casas, a mercê da violência de seus parceiros 
ou ex-parceiros?

Não progredimos absolutamente nada para a 
promoção da igualdade de gênero; pelo contrário, 
regredimos! A “Lei Maria da Penha”, caso emblemá-

tico por ter sido considerada um avanço em termos 
de legislação, não promoveu nenhuma alteração, 

praticamente, nos índices de violência doméstica. De 
acordo com o “Mapa da Violência” (Instituto 

Sangari), de 1980 a 2010 o número de óbitos 
por feminicídio subiu de 1.353 para 4.297, 
ou seja, triplicou! Isso porque as leis bra-

sileiras não são capazes de proteger 
as mulheres de toda sorte de vio-
lências, chegando à cifra de cinco 
mulheres espancadas a cada dois 
minutos no país, de acordo com o 

relatório “Mulheres Brasileiras nos 
Espaços Público e Privado” (FPA/
SESC), de 2010.

De acordo com o Banco Mun-
dial, no mundo todo, mulheres de 

15 a 44 anos correm risco maior de 
serem estupradas ou vítimas de violên-

cia doméstica do que de contraírem 
câncer, malária, morrerem em guer-

ras ou acidentes de trânsito.
O apoio de todos é fundamental para 

que essas e outras lutas se fortaleçam na 
universidade, a fim de que possamos 
construir um ambiente de respeito à 

diversidade, pré-condição para que a universi-
dade almeje seu objetivo maior: a transformação da 

realidade social. 
Outra forma de dizer que a luta pela emancipação 

de todos os gêneros, raças e classes, no ambiente da 
nossa escola, é tarefa obrigatória para que a universi-
dade seja instrumento da reversão desses quadros de 
intolerância vigentes na sociedade.

Rodrigo Medina Zagni é docente do Curso de Rela-
ções Internacionais – Campus Osasco
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Valeu o custo?

Especialistas avaliam o legado deixado pelo 
campeonato mundial 

Da Redação
Colaborou Bia Avila e Rogério Dias

Com jogos de futebol espetaculares, aeroportos 
reformados e cidades lotadas de turistas, a Copa do 
Mundo, realizada entre 12 de junho e 13 de julho, foi 
inesquecível. Os dias de jogo transcorreram tranqui-
lamente e sobraram elogios ao Brasil. “Quem estava 
apontando para os defeitos era visto como portador do 
complexo de vira-lata. Mas, não há viralatice maior do 
que, pelo fato de a avaliação estrangeira ser positiva, os 
brasileiros acatarem isso. A Copa teve um custo brutal 
e continuará a ter um custo brutal, com os elefantes 
brancos e com as obras inacabadas”, opina Juca Kfouri, 
colunista esportivo da Folha de S.Paulo.

Dados ofi ciais indicam que o evento custou R$ 
25,8 bilhões, cerca de três vezes o custo da Copa na 
Alemanha (2006) e quatro vezes a da África do Sul 
(2010). Fabio Franzini, professor adjunto da Escola de 
Filosofi a, Letras e Ciências Humanas (Efl ch/Unifesp) 
que pesquisa a memória do futebol, acredita que a 
lógica da economia globalizada leve à mobilização de 
cifras cada vez mais astronômicas. 

Além disso, a Fifa e o Comitê Olímpico escolheram 
como sede países marcados pela prática da corrup-
ção e com mecanismos de controle social precários 
ou inexistentes: não por acaso, os próximos países a 
sediarem a Copa são Rússia (2018) e Catar (2022). “A 
lógica é que esses países aceitem construir e criar uma 
grande infraestrutura para movimentar uma montanha 
de dinheiro. Se visto sob certa ótica, eles se tornaram 
eventos de construção civil”, aponta Vladir Lemos, 
jornalista esportivo da TV Cultura.

Do total gasto no Brasil, cerca de R$ 8 bilhões 
foram investidos nos 12 estádios, segundo a Cartilha 
da Copa produzida pela Secretaria de Comunicação 
Social (Secom). Alguns fi guram entre os mais caros do 
mundo, como o Estádio Nacional Mané Garrincha, que 
ocupa o terceiro lugar na lista;  alguns ainda nem foram 

concluídos. “Países com mão de obra muito mais cara 
que a nossa constroem estádios que custam em torno 
de 500 milhões ou 600 milhões. Por que um estádio 
aqui custa um bilhão?”, questiona Lemos. 

A Fifa não exigiu 12 cidades-sede, e sim oito. 
Foram construídas quatro arenas além do que foi exi-
gido. “Essa é a ironia: reproduzimos, em um regime 
democrático, o mesmo erro que cometemos durante a 
ditadura em 1970, quando, sob o pretexto de integrar 
o país pelo futebol, construíram-se ‘elefantes brancos’. 
O Castelão e o Rei Pelé, por exemplo, são estádios que 
tiveram ocupação plena, no máximo, 2 ou 3 vezes em 
40 anos”, diz Kfouri.

Outros R$ 17.6 bilhões foram destinados a obras 
de mobilidade, sendo a maior parte (R$ 14.3 bilhões) 
investida em transportes e aeroportos. Mas as obras 
não foram totalmente concluídas, a exemplo dos ae-
roportos de Confi ns (Belo Horizonte) e de Fortaleza. 
Tampouco houve o prometido salto de qualidade nas 
obras de transporte  urbano, incluindo metrô e ônibus. 
“Apenas 82% das obras foram entregues”, diz Lemos. 

Como contrapartida, cerca de 200 mil pessoas fo-
ram forçadas a deixar os lugares onde viviam para dar 
lugar às obras da Copa, segundo dados colhidos por 
organizações e comitês populares. “A remoção é só um 
pedaço dessa história”, comenta Franzini. “A questão 
subsequente diz respeito ao local para onde vão essas 
pessoas, o que será feito com elas, o que será posto no 
lugar e qual o retorno que será dado a essas pessoas 
que perdem sua moradia”.  

Soma-se a isso o desrespeito ao direito à mani-
festação. Além de reprimir violentamente qualquer 
protesto organizado durante os meses que antecederam 
ao evento, diversos ativistas foram detidos às vésperas 
da Copa, sob acusações de “formação de quadrilha 
armada”, “ameaça à segurança nacional” e “conduta 
violenta”. Franzini avalia que a repressão ganhou uma 
proporção inédita no Brasil, não atingindo apenas os 
movimentos sociais, como de hábito.

“O que me surpreende nas ações da Polícia Militar 
(PM) é que elas afetaram uma camada social que não 
costumam atingir e isso foi mostrado em rede nacio-
nal o tempo todo”, ressalta Franzini. Para Kfouri, essa 
questão passa necessariamente pelo debate sobre a 

desmilitarização da PM. “É um absurdo que após tanto 
anos de redemocratização nós ainda convivamos com 
a PM. Temos medo da polícia e não a temos como 
aliada. Que eu tivesse medo dela em 1964, tudo bem, 
era ditadura. Hoje? Não faz sentido”. 

Finalmente, os estádios construídos e “moderni-
zados” para a Copa praticam preços que contribuem 
para elitizar o futebol. Neles, não são oferecidas arqui-
bancadas gerais, que eram os assentos mais baratos e 
acessíveis para a maior parte da população. “Os estádios 
se transformaram em estúdios para a TV”, diz Kfouri. 
“Se continuarmos tratando o futebol desse jeito, ele 
vai fi car cada vez mais parecido com o tênis, que mo-
vimenta muito dinheiro, tem suas estrelas, paga altos 
salários, mas que tem aquele universo limitado, que não 
tem mais um alcance planetário”, aponta Lemos. Como 
consequência disso, cada vez mais os clubes “passam a 
considerar o torcedor apenas como um consumidor”, 
conclui Franzini.

Apesar de tudo, diz Franzini, a Copa serviu como 
grande propaganda do país. “Somos uma sociedade que 
se afi rmou perfeitamente no cenário mundial e ponto; 
não tivemos nada a dever ao que outrora se chamava 
primeiro mundo. Nós temos nossos problemas e virtu-
des, mas somos iguais a qualquer outro país do mundo 
e isso não é pouca coisa”, afi rma. Já Vladir Lemos é 
categórico ao afi rmar que a Copa foi feita de maneira 
que não pode ser elogiada. O jornalista afi rmou que 
a marca do evento foi a hospitalidade do brasileiro – 
uma característica nata da população – e que não foi 
instigada por nenhum planejamento ou cronograma. 
“Conseguimos ser felizes durante 30 dias enquanto 
houve jogos, muito pela capacidade do brasileiro de ser 
um bom anfi trião. E o resto? Quem vai gerir tudo isso? 
Nas mãos de quem vão fi car esses estádios?”

O Brasil aceitou prontamente as imposições da 
Fifa, sem questionar as regras ou sugerir alternativas 
que fossem mais vantajosas para a população, como 
gastar menos em estádios suntuosos e investir mais em 
transporte público, por exemplo, afi rma Kfouri. “Eu 
faria uma Copa do Brasil no Brasil, não uma copa da 
Ásia no Brasil ou da Alemanha no Brasil, porque essa 
sim custa 25 bilhões. A gente podia ter feito a Copa do 
tamanho das nossas pernas”.
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Só Matizando
Pedro Leite (residente do curso de Urgência e Emergência - Psicologia)

A Micaela se sente assim, é vista como recatada, mas por den-
tro é pura baderna. Quem conversa com ela sente a impressão 
estranha de que aquela moça está escondida em algum lugar 
dentro dela própria, e não consegue sair. Não é raro sentir 
tonturas e náuseas oriundas da lambança de desejos que se 
sobrepõem, se atropelam e se contradizem. Ela é assim por 
baixo da pele, da crosta espessa, que volta e meia se pinta com 
alergias em locais aleatórios. A mais comum de todas as suas 
alergias é uma coceira, fica alojada em baixo dos colares que, 
troca os tipos, mas não os deixa de usar, nem quando ficam 
omissos por baixo de blusas outonais. Ela sempre diz que não 
entende, todo colar que compra lhe causa prurido na pele. 
Diz não ter dinheiro pro que não for bijuteria, e tem de ficar 
se enfeitando com latão porque não é admissível sair de casa 
sem o pescoço adornado. Às vezes não se importa que os mo-
tivos da pele avermelhada sejam assim mentirinhas. É melhor 
oferecer alguma explicação do que nenhuma. Fica ansiosa, nas 
mesas redondas de bares, nas falações em público, cercada de 
olhares supostamente tirânicos, com a impressão perpétua de 
que deve algo a alguém e mais: não poderia mesmo falhar com 
as expectativas alheias. Nessas situações ela segura a ponta dos 
colares de pérolas ou de pingentes simplórios e não os solta. 
Nesse gesto aparentemente charmoso, disfarçadamente roça as 
unhas longas e bem feitas naquela alergia misteriosa. Coça-se e 
coça-se, sutilmente. Sente, assim, alívios homeopáticos.

Mar, areia e espuma
José Eduardo Gama Noronha (aluno de graduação em Psicologia)

Quem são esses que moram perto do mar?
São os que pisam na areia,
os que sentem o luar.
Por seus corpos o céu rodeia,
nos seus pés a espuma se desfaz.

Que inveja desses que sentem a maré,
nos raios de Sol podem se banhar,
no fino grão do chão eles deslizam,
o horizonte de tudo pode olhar.

Vou me mudar para perto do oceano,
na margem das almas vou caminhar,
vou fazer parte desse grupo,
nas águas do mundo vou nadar.

Sem título
Patrícia Andrade (aluna do curso de graduação em Terapia Ocupacional)

Nem sempre a vida deu certo
Nem sempre a oportunidade foi a mesma
Quase sempre eu fiz o que podia
Quase sempre a panela tava vazia
Faltou escola
Faltou família
E é por isso que ofereço um prato de comida
Ou um trocado na esquina.

Dó a si
Lucas Marques (aluno de graduação em Relações Internacionais)

Adoeceu:
O dó é seu;
A dor é dele.

Adoecer,
À dó, é ser
Desafinado
- o tom em Si -;
Adoeci.
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Colecionadora de sorrisos
Juliana Narimatsu

Você já reparou nas pessoas por aí? Muitas correm 
contra o relógio, reclusas em seus próprios casulos, com 
os rostos fechados para qualquer conversa, olhares de 
uma noite mal dormida e ombros arqueados como se 
carregassem um mundo de problemas em suas costas. 
E as ruas estão cheias desses desconhecidos. No entan-
to, há de aparecer alguém que encara a vida com um 
sorriso de orelha a orelha, mostrando todos os dentes 
e que dá gosto de ver. Para esses indivíduos, se torna 
involuntário a retribuição do simples gesto de alegria.

Dona Zezé é isso: colecionadora de sorrisos. Maria 
José Matias de Jesus, 72 anos, irmã de oito, mãe de seis, 
avó de três e amiga de muitos; distribui gratuitamente 
seus sorrisos por onde passa e os recebe de volta com 
carinho. Sabe por quê? 
Porque o tempo lhe 
ensinou a ser assim.

E l a  che gou  a o 
mundo abençoada, 
nascendo na Terra 
de Todos os Santos 
(Bahia) em primeiro 
de março de 1942. Sua 
documentação, uma 
pena, registra seu ani-
versário erroneamente 
no Dia do Trabalha-
dor, característica que 
defi ne bem o perfi l de 
sua família. Dona Zezé, que nem dona era ainda, é de 
origem humilde. Das questões materiais, não dos valo-
res. Seus pais garantiam o pão de todos os dias na roça. 
Era lavrar, plantar, capinar, suar e cansar. Serviço duro, 
que acontecia na interiorana Bom Jardim. O papai José 
Matias Leão, forte como o rei da fl oresta, lutou contra 
um derrame e uma anemia causada por um ferimento 
na perna. Não resistiu e faleceu jovem, aos 33.

Bandearam-se para a capital baiana. A mamãe 
Laura, baixinha danada, batalhou para colocar tudo 
em ordem. Os mais chegados, hoje em dia, falam que 
Zezé puxou para o lado dela. A mulher da casa deu 
a volta por cima: primeiro, foram uns bicos como 
doméstica para, em seguida, garantir seu lugar numa 
fábrica de estopa. E, em meio a um início atribulado, 
o lar aumentou. Dona Laura trocou o seu sobrenome 
por Oliveira, casando-se, pela segunda vez, com Seu 
Esmeraldo. 

Arteira que só, Zezé curtiu a infância na 
brincadeira com a molecada. Jogava bo-
linha de gude, empinava arraia, batia 
uma bola no terreiro. De noite, 
aconchegava-se com as crianças 
no batente da vizinha conta-
dora de fábulas. Meninas e 
meninos, fi xos nas palavras 
da senhora, deixavam sua 
imaginação correr solta. 
Era bom demais! Os fi-
nais de semana fi cavam 
reservados para a praia. 
Fizesse chuva, fi zesse sol, 
todos estavam lá. 

Ela cresceu e, aos 15, 
quis virar dona. Come-
çou a lavar roupa para fora e 

engomar aquelas peças de linho. Ave 
Maria, que trabalheira! O dinheiro ajudava 
a mãe nas contas e o que sobrava

 para comprar roupas, essas usadas apenas 
em ocasiões especiais. Carnaval, São João e Natal des-
fi lando com um modelito novo. Todavia, o que Zezé 
queria mesmo era economizar para o seu sonho: uma 
casa própria. Mas vale esperar, porque as oportunida-
des aparecem na hora certa. Quando pensou que não, 
veio um convite para mudar de vida. Sua irmã, com 
um barrigão carregando o quarto rebento, precisava de 
alguém para auxiliá-la nos afazeres. Zezé topou com a 
passagem na mão para a São Paulo.

Morou em Itaquera na época em que a Maria Fu-
maça atravessa a cidade. Após algumas garoas, 
arranjou um emprego no Brás. Seu trajeto era 
pegar o famoso seis e quinze. Abarrotado! Ela 
enfrentava o caos, descia na estação e subia 
uma ladeira até o seu destino, que a esperava 
para arrumar, lavar e passar. A rotina, entre-
tanto, seria a mesma se um tal de Bonfi m não 
tivesse mexido com ela. O sujeito a esperava 
cruzar o seu caminho todos os dias. Foi indo, 
indo, indo e se conheceram melhor. Algo 
falou mais alto, decidiram juntar as trouxas e 
selar a união com as alianças.

Uma dádiva ao casal foi quando, na se-
quência, chegaram Átila, Marcos, Sandra, 
Marcela e Marcia. Nessa fi la de fi lhos era 

para somar mais dois, gêmeos, que perdeu por aborto 
espontâneo. Contudo, depois de onze anos, veio o últi-
mo presente da família, o caçula Fabio. Dona Zezé e o 
marido ralaram para satisfazer tantas bocas. Ora tinha 
como ela só cuidar dos fi lhos, ora a situação difi cultava, 

precisando arrumar um serviço 
de diarista com uma comadre. 

Uma vez, Bonfim foi 
cortar seus cabelos. Como 

de costume, folheava o 
jornal até uma manche-
te chamar sua atenção. 
Não é que, de repente, 
a chance estava es-
tampada diante da sua 
cara! Mal deixou acer-

tar os últimos fi os 

das madeixas e lá estava ele em casa para 
conversar com a mulher. Deu a no-

tícia: Escola Paulista de Medicina 
abre vagas para concurso em diver-

sas carreiras. Dona Zezé, esperta, 
foi atrás. Fez inscrição, prova e 
aguardou. Só um instante, por 
favor. Foi uma eternidade! No 
momento em que saiu o resul-
tado, sua reação dizia tudo. Um 

sincronismo de pulos, sorrisos 
e palavras avisando a todos que 
tinha conseguido.

Em 30 de janeiro de 1985, ela se 
lembra muito bem, foi seu primeiro dia 

na limpeza. Esfregou as paredes e, posteriormente, foi 
incumbida de tomar conta dos banheiros, mesas e chão. 
Tirou aquilo de letra! Porém, Zezé tinha uma afeição 
pelo elevador. Não se sabe o motivo. Ela pegava o saco 
de lixo e usava a engenhoca para chegar aos andares. 
Foi, então, que tentou a sorte e pediu para ser ascen-
sorista. Não faz mal perguntar, né? 

Por 22 anos ela fi cou no elevador. Os pacientes e 
cadeirantes que iam para o Hospital São Paulo eram 
prioridades, mas Zezé dividiu espaço com cada um. 
De ministro a presidiário. Foram tantas histórias. Uma 
vez, ela fi cou em prantos ao presenciar, embaixo de um 
pano branco, a silhueta de um moço que acabara de 
falecer e estava a caminho da sala de cirurgia. Ele iria 
doar seus órgãos e o coração de mãe de Zezé sentiu 
um aperto forte ao ligar o fato a seus fi lhos. Em outra 
ocasião, foi na época do Natal, quando recebeu um 
mimo inesperado de um paciente frequente. Três Tele 
Senas e um recado “Espero que ganhe”. Infelizmente 
elas não estavam premiadas e Zezé não teve a chance 
de dizer isso, pois seu amigo 
se foi após o Ano Novo. 
Contudo, o sobe e 
desce não era só 
de tristezas. Des-
frutou também 
festas, caixas de 
bombons, enfeites 
e agradecimentos. 
Muitos gestos de 
amizade de crian-
ças, pacientes e co-
legas de trabalho.

Seu cargo foi ex-
tinto, mas Zezé continuou 
na Escola, sendo transferida para o que hoje é a Pró-
-Reitoria de Graduação. Quase com certeza você já a 
viu, de lá para cá, entre o Campus São Paulo e a Rei-
toria, entregando papelada atrás de papelada. Desde 
2012, no entanto, ela está aposentada e, mesmo assim, 
permanece aqui, motivada a exercer sua função com 
um sorriso brilhante de felicidade e cumprimentando 
a todos com seu hino:

- Bom dia! Boa tarde! Como ‘cê’ tá? A senhora está 
bem? Eu vô indo...

Agora ela se sente realizada dando os últimos reto-
ques na sua casa própria, além de espairecer seus pen-
samentos trabalhando para a instituição que a trouxe 
muitas coisas boas. Dona Zezé encontrou a paz, mas 
enfrentou momentos penosos. Há 23 anos ela perdeu 
um fi lho. Há oito, a mãe. Há sete, o marido. Maria 
José Matias de Jesus chorou, mas aprendeu. Aprendeu 
a dar valor a si mesma, a continuar sonhando e a 
aprontar as suas farras por aí. 

- Imagine você que a vida é como um barco. 
Tem vezes que ele enche d’água por conta de uns 
furinhos que aparecem. As pessoas fazem disso 
uma tempestade. Não é para tanto. Só tape esses 
buracos e conduza seu barco novamente, que 
ele irá chegar, com certeza, a um lugar seguro.

de dizer isso, pois seu amigo 

desce não era só 

se foi após o Ano Novo. 
Contudo, o sobe e 

tícia: Escola Paulista de Medicina 
abre vagas para concurso em diver-

em ocasiões especiais. Carnaval, São João e Natal des- lembra muito bem, foi seu primeiro dia 

engomar aquelas peças de linho. Ave 
Maria, que trabalheira! O dinheiro ajudava 

das madeixas e lá estava ele em casa para 
conversar com a mulher. Deu a no-

tícia: Escola Paulista de Medicina 

tinha conseguido.

Fo
to

s: 
 Ju

lia
na

 N
ar

im
at

su


